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EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NA APELAÇÃO EM MANDADO DE SEGURANÇA Nº 2004.34.00.046103-7/DF
R E L A T Ó R I O
A EXMª SRª DESEMBARGADORA FEDERAL NEUZA ALVES (RELATORA):
Trata-se de embargos de declaração (fls. 429/439) opostos pela União, visando a integração do acórdão de fls. 420/426, considerado omisso pela parte embargante, por não ter apreciado a lide de acordo com as disposições legais mencionadas na apelação, não tendo ele sido explícito acerca da interpretação que a eles deveria ter sido emprestada, até porque citados no recurso interposto para fins de prequestionamento.
Postula, assim, a apreciação da liça sob o enfoque dos dispositivos legais que considerou violados.

É o relatório. 
EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NA APELAÇÃO EM MANDADO DE SEGURANÇA Nº 2004.34.00.046103-7/DF
V O T O

A EXMª SRª DESEMBARGADORA FEDERAL NEUZA ALVES (RELATORA):
O aresto embargado consignou que os associados da apelada fazem jus à incorporação de quintos em razão do exercício de função comissionada, até setembro de 2001, em razão da alteração legal levada a efeito pela MP nº 2.225-45/2001, que inseriu o art. 62-A à Lei nº 8.112/90.

De igual modo, reportou-se ao uníssono posicionamento jurisprudencial que se firmou em derredor da vexata quaestio, conferindo à lide fundamentação necessária e bastante à sua resolução.

Não há, portanto, omissão a ser integrada, antes mera tentativa de protelação da prestação jurisdicional, sob o color da necessidade de prequestionamento dos dispositivos legais e constitucionais articulados na apelação. 
Com efeito, a mensagem do voto é clara ao consignar que a Medida Provisória nº 2.225-45/2001 determinou a incorporação dos quintos/décimos em relação às funções comissionadas/cargos em comissão exercidos entre 09.04.98 e 04.09.2001. Portanto, se o ente público discorda de tal posicionamento hermenêutico, deverá ingressar com recurso consentâneo com tal irresignação, este que, como cediço, não é o de embargos de declaração.
Quanto ao prequestionamento, a jurisprudência deste Tribunal é no sentido de que tal tema, por si só, não viabiliza o cabimento dos embargos declaratórios, porque é imprescindível a demonstração da ocorrência das hipóteses previstas no art. 535, I e II, do CPC, como mostram as ementas a seguir transcritas:
EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. PIS. MP 1212/95. APLICAÇÃO DA LC 07/70. PRESCRIÇÃO. OMISSÃO. INEXISTÊNCIA. PREQUESTIONAMENTO. DESNECESSIDADE. 

1. O acórdão embargado expressou entendimento de que a eficácia material da MP 1212/95 somente se deu validamente após o decurso do prazo da anterioridade nonagesimal, reconhecendo a aplicação da LC 07/70 no período de outubro de 1995 a fevereiro de 1996, durante o qual permaneceu inalterável a contribuição para o PIS. 

2. São incabíveis embargos de declaração utilizados indevidamente com a finalidade de reabrir nova discussão sobre tema jurídico já apreciado pelo julgador.

3. A prescrição deve ser alegada pela parte a quem aproveita, nos termos do art. 219, § 5º, do CPC, não cabendo ao órgão julgador dela discorrer, de ofício, quando há discussão de direitos patrimoniais.

4. O recurso oposto pelo embargante só deve ser utilizado quando houver, no acórdão embargado, obscuridade, contradição ou omissão, não se configurando o prequestionamento para fins de interposição de recursos especial ou extraordinário como objeto cabível em embargos de declaração (Precedentes).

5. Embargos de declaração conhecidos e rejeitados. (EDAMS 2002.41.00.002649-0/RO, Relatora Desª Federal Maria do Carmo Cardoso, Oitava Turma, DJ de 03/09/2004, p.140.)

****

PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. PREVIDENCIÁRIO. REVERSÃO DE PENSÃO. CORREÇÃO MONETÁRIA. ÍNDICES EXPURGADOS. INEXISTÊNCIA DE OMISSÃO. NOVO JULGAMENTO. PREQUESTIONAMENTO. IMPOSSIBILIDADE. 

I - Inexiste no v. acórdão embargado qualquer omissão ao dispor que: “Os índices integrais de correção monetária, incluídos os expurgos inflacionários, a serem aplicados na execução de sentença condenatória de pagamento de benefícios previdenciários, vencimentos, salários, proventos, soldos e pensões, ainda que nela não haja previsão expressa, são de 42,72% em janeiro de 1989, 10,14% em fevereiro de 1989, 84,32% em março de 1990, 44,80% em abril de 1990, 7,87% em maio de 1990 e 21,87% em fevereiro de 1991”.

II - O princípio do livre convencimento motivado justifica que não sejam examinados os dispositivos que, para a parte, possam parecer relevantes, mas que, para o julgador, constituem questões superadas pelas razões que fundamentam seu julgamento. 

III - Os embargos de declaração não podem ser utilizados para prequestionar dispositivos legais ou constitucionais apenas para fins de recurso aos Tribunais Superiores nem para modificar o julgamento, salvo quando a alteração decorre do suprimento de omissão, obscuridade ou contradição. 

IV - Os Embargos Declaratórios não se prestam a reapreciação do que ficou decidido. 

V - Embargos de declaração rejeitados. (EDAC 1998.01.00.053686-0/MG, Relator Des. Federal Jirair Aram Meguerian, Segunda Turma, DJ de 01/07/2004, p.19.)
Ao lume do exposto, rejeito os presentes embargos de declaração.

É como voto.
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